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Resumo: O presente artigo pretende debater como a ideia de “batalha da produção”, apresentada durante o 
Estado Novo e ressignificada pela burguesia, tinha como objetivo não apenas contribuir para uma “economia de 
guerra” brasileira, mas sim também organizar as forças do Trabalho em prol do aumento da produção. 
Procurando estabelecer um processo disciplinar que lhes favorecesse, o patronato porto-alegrense procurou 
dispor das prerrogativas da “economia de guerra” para aumentar a produtividade de suas indústrias às custas do 
operariado. Entretanto, para construir a figura do “soldado operário”, mobilizado para a guerra a partir do chão 
de fábrica e das oficinas, era preciso criar a ideia de que o desprendimento entre as forças do Capital e do 
Trabalho eram iguais. Em outras palavras, era preciso tentar encobrir as desigualdades que atuavam em favor da 
burguesia porto-alegrense do período. 
 
Palavras-chave: Segunda Guerra Mundial – Porto Alegre – economia de guerra. 
 
Abstract: The following paper intends to discuss how the idea of a “production battle”, presented during Estado 
Novo and resignified by the bourgeoisie, had a goal which not only intend to contribute for the Brazilian “war 
economy”, but also as a way to organize labor forces on behalf of a production increase. Trying to establish a 
disciplinary process that favored them, the Porto Alegre patrons intended to dispose of the “war economy” 
prerogatives to drive production upward at the cost of the workers. However, to create the image of a “worker 
soldier”, mobilized for the war from the factory and workshop floors, it needed to create the idea that the same 
detachment was being made by Capital and by Labor. In other words, it was an attempt to cover up the 
inequalities who acted in favor of Porto Alegre’s bourgeoisie in war times. 
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Introdução 
 
Durante a Segunda Guerra Mundial, houve uma preocupação bastante forte dentre as 
classes dirigentes brasileiras em “aproveitar” a situação específica da economia de guerra para 
aumentar a produção industrial do país. Contudo, a entrada do Brasil no conflito mundial 
ocorreu somente no final de agosto de 1942 e embora se saiba que desde o ataque a Pearl 
Harbor, o governo americano sondava Getúlio Vargas em busca de aliados na América 
Latina, havia a necessidade de planejar o desenvolvimento industrial vindouro.
2
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No dia primeiro de maio de 1942, em comício proferido no estádio de São Januário, 
Vargas convocava os operários brasileiros a ter como meta, na luta que vinha pela frente, a 
“produção”.3 Essa exortação aos trabalhadores partia do princípio que dera origem ao discurso 
trabalhista de Vargas: nele, as leis trabalhistas eram interpretadas como uma dádiva concebida 
pelo Estado, que atendia as “justas aspirações” dos trabalhadores.4 Em troca, contudo, exigia 
deles o comprometimento de preparar-se para a guerra vindoura: “o Exército, sois vós, 
obreiros do Brasil”, afirmava Getúlio Vargas, sendo aplaudido por uma multidão de 
trabalhadores no Rio de Janeiro. 
Em outras palavras, o que o discurso de Vargas naquele primeiro de maio representar 
talvez fosse o desejo profundo de que governo, empresários e trabalhadores atingissem uma 
espécie de “união nacional” dirigida não apenas a vencer a guerra, mas sim a preparar o salto 
industrial e desenvolvimentista que o líder do Estado Novo via como necessário. Para isso, éo 
discurso varguista retomara os termos da própria guerra, combinando-os com as 
transformações desejadas. A economia nacional tornara-se “economia de guerra”; a produção 
brasileira tornara-se “batalha da produção” e os trabalhadores do Brasil, a que Vargas referia-
se no seu programa de rádio semanal, tornaram-se “soldados-operários”. Porém, mais do que 
um jogo retórico, essas transmutações de ordem semântica precisavam encontrar um 
correspondente na sociedade brasileira. 
 
Da “batalha da produção” ao “soldado-operário” 
 
A articulação da chamada “economia de guerra no Brasil” dependia de toda uma nova 
lógica produtiva, que envolvia não apenas “produzir mais”, mas sim garantir que o operariado 
acreditasse que essa tarefa era um “dever nacional”. Nessa relação, o operário tornava-se 
soldado de uma batalha que ele disputaria todos os dias em seu local de trabalho, a “batalha 
da produção”, onde a mobilização para a guerra passava pela necessidade de tornar a 
economia brasileira mais produtiva em qualquer ramo que fosse. O que Estado e burguesia 
desejavam, em certo sentido, era garantir que os “trabalhadores do Brasil” vissem sua 
condição de classe como parte de um esforço nacional. Enquanto os soldados lutariam na 
Europa, os “soldados-operários” produziriam nas fábricas. 
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Para construir um arcabouço legal do que deveriam ser as tarefas desses novos 
soldados, as principais ações por parte do Estado Novo vieram através de uma série de 
Decretos-Lei que visavam reorganizar as chamadas “indústrias de guerra”, que produziam 
materiais considerados essenciais para a militarização do país. De fato, a primeira lei 
registrada que demonstra o envolvimento direto do governo Vargas com tais indústrias foi o 
Decreto nº 8.567, de 19 de janeiro de 1942, antes mesmo do país entrar em conflito. Em um 
texto de artigo único, o Decreto afirmava que por ser “considerado de interesse militar”, 
deveria ser criado “o cargo de Diretor Técnico nos seguintes estabelecimentos da indústria 
civil”: Fábrica Electro-Aço Altona, em Santa Catarina; a Companhia Brasileira de Cartuchos, 
a Laminação Nacional de Metais e a Companhia Nitro-Química Brasileira, todos de São 
Paulo; e, por fim, a fábrica Lindau & Comp. e Amadeu Rossi, ambas no Rio Grande do Sul.
5
 
É plausível presumir que a criação de um cargo não seja um dos maiores indicativos 
da importância da indústria militar no período. No entanto, é possível defender a hipótese de 
que a criação do cargo de Diretor Técnico visava garantir um maior controle da produção 
diante da demanda que o próprio governo brasileiro poderia vir a fazer perante a situação de 
beligerância que se avizinhava a partir da declaração de guerra do governo americano de 
Franklin Roosevelt contra os países do Eixo. Dessa forma, a vigilância sobre a produção 
deveria ser redobrada diante da possibilidade de que o Brasil entrasse na guerra e, com isso, 
tivesse de adquirir os produtos dessas companhias. 
A historiadora Ângela de Castro Gomes afirma, no entanto, que as mudanças diretas 
na legislação referente ao trabalho decorrem já do estado de beligerância promulgado pelo 
Governo Vargas no final de agosto de 1942.
6
 Um exemplo disso seria o Decreto-Lei nº 4.639, 
de 31 de agosto desse ano. O texto que lhe serve de preâmbulo é exemplar da necessidade 
política do governo acerca da criação da economia de guerra. Segundo ele, o presidente 
brasileiro:  
 
Considerando que o estado de beligerância em que se encontra o Brasil impõe à 
produção o máximo de seu rendimento a-fim-de [sic] que possam ser atendidas as 
necessidades internas de consumo bem como as que interessam à defesa nacional; 
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Considerando que, em face da grave situação a que a Nação foi levada pela ação de 
inimigos externos se impõe a todas as classes sua quota de sacrifício para 
atendimento dos superiores interesses do país; 
Considerando que o trabalhador brasileiro jamais regateou à Pátria sua colaboração 
eficiente e dedicada e que nos momentos mais graves tem demonstrado sua estreita 
solidariedade com o Governo; 
Considerando que dos próprios trabalhadores teem [sic] partido patrióticos e 
nobilitantes apelos para que lhes seja facultada a prestação de serviços por tempo 
maior do que aquele permitido na lei, em indústrias e empresas que interessam à 
produção e à defesa nacional, 
Decreta: 
 
Não é um mero detalhe que o estilo retórico de “evocação aos trabalhadores”, explícito 
nos discursos políticos de Vargas, estivesse também presente na legislação e isso merece ser 
salientado. O chamado para a participação na chamada “batalha da produção” dependia 
diretamente do seu entendimento de que o melhor papel que poderiam prestar era a de 
transformação do nacionalismo em disciplina fabril. Para isso, os artigos do Decreto-Lei eram 
bastante claros: permitir o trabalho de dez horas nas empresas que interessavam “à produção e 
à defesa nacional” (ainda que as duas horas acrescidas receberiam uma remuneração de 20%), 
assim como permitir a “facultação” do trabalho contínuo.7 
Ainda assim, é importante fazer a ressalva de que a ampliação da jornada de trabalho 
para a guerra não era exatamente novidade. Ela já ocorria anteriormente em diversas 
indústrias e dependia apenas das iniciativas da Justiça do Trabalho para controlar tais 
descasos com as horas diárias de trabalho dos operários. De fato, mesmo durante a guerra, há 
uma série de notícias do Correio do Povo que mostram que em Porto Alegre e no Rio Grande 
do Sul não havia um controle rigoroso sobre a jornada de trabalho em diversos 
estabelecimentos fabris. As reclamações de que a jornada de oito horas não era obedecida 
pelo patronato eram constantes, revelando que muitos industriais tentaram aproveitar-se da 
legislação especial de guerra para conseguir aumentar o tempo de trabalho de seus 
funcionários.
8
 
Em novembro do mesmo ano é promulgado o Decreto-Lei nº 4.937, que assegurava “o 
pleno funcionamento dos estabelecimentos fabris militares e civis, produtores de materiais 
bélicos”. Mas o mais relevante sobre tal Decreto é que ele definia como “crime de deserção” a 
situação onde qualquer trabalhador faltasse ao serviço por oito dias, sem justificativa, em 
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indústrias pertencentes ao esforço de guerra. Além disso, ele também estabelecia que um dia 
de falta de um trabalhador nessas indústrias era equivalente a uma multa de três dias do seu 
salário. Por fim, a legislação definia que mesmo os estrangeiros que trabalhavam como 
operários no Brasil estariam sujeitos à mesma lei, o que impedia qualquer tentativa de “não-
cooperação” por parte de operários alemães, italianos e japoneses com as indústrias de guerra 
brasileiras.  
Nesse ponto, a questão étnica parece ter uma centralidade importante. Segundo 
Alexandre Fortes, no Quarto Distrito de Porto Alegre havia uma grande presença não apenas 
de trabalhadores de origem polonesa, mas também de trabalhadores de origem alemã.
9
 Ainda 
assim, desconhece-se casos de operários estrangeiros residentes no Rio Grande do Sul que 
durante o conflito mundial tenham se recusado a acatar as medidas definidas pelas leis de 
esforço de guerra. 
De fato, é difícil saber se houve casos de “desertores” em Porto Alegre durante a 
guerra, embora as fábricas Lindau & Cia e Forjas Taurus aparentemente tenham sido as 
únicas da capital gaúcha que foram enquadradas na chamada “indústria de guerra” a partir do 
Decreto 11.087 de dezembro de 1942.
10
 Em âmbito nacional sabe-se que certamente existiram 
trabalhadores que foram enquadrados nessa legislação e tiveram de passar por um Tribunal 
Militar para justificar a sua ausência de oito dias, ou mais, nos locais de trabalho. Maria Célia 
Paoli inclusive afirma que cerca dos 800 casos que eram considerados de “deserção” e 
“sabotagem” teriam sido objetos de julgamento em janeiro de 1945, segundo o jornal Estado 
de São Paulo.
11
 No caso específico do Rio Grande do Sul, Clarice Speranza destacou a 
situação dos mineiros da região carbonífera do Rio Grande do Sul, onde a partir de julho de 
1943 começaram a ganhar destaque em processos de “deserção” do trabalho nas minas.12 
De toda a forma, mobilizar os trabalhadores e ameaça-los com crimes militares parece 
ter sido, na visão do Ministério do Trabalho, o caminho mais rápido para vencer a guerra.
13
 
No pronunciamento do ministro Alexandre Marcondes no rádio, no dia 20 de julho, ele 
                                                 
9
 Ver: FORTES, 2004. Capítulo 4: Os “polacos” e outros. Além disso, em um levantamento realizado no 
Relatório Anual do Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Metalúrgica, Mecânica e de Materiais Elétricos de 
Porto Alegre, percebe-se também que o número de estrangeiros sindicalizados no ano de 1942 era bastante 
considerável. Ver também: Relatórios da Diretoria do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias 
Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de Porto Alegre (1942-1943-1944), Relatório de 1942, 
Sindicato dos metalúrgicos de Porto Alegre. Sem página. 
10
 Fica aqui a sugestão para futuros pesquisadores analisarem os processos da Justiça Militar do período. 
11
 PAOLI, 1998. p. 46-49. 
12
 SPERANZA, 2014. p. 126-127. 
13
 Brasil – Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. Boletim do Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio. Nº 111, volume 10, novembro de 1943. p. 141-149. 
129 
Aedos, Porto Alegre, v. 7, n. 17, p. 124-143, Dez. 2015 
explicara a promulgação de um decreto específico sobre as indústrias brasileiras, o Decreto-
Lei nº 6.688 que estava sendo encaminhado por Vargas, e discorria sobre a importância da 
produção da indústria têxtil enquanto fenômeno mundial decorrente da guerra. O texto 
argumentava que a guerra destruíra “mais de um milhão de teares e cerca de sessenta milhões 
de fusos”, com a “semi-nudez” ameaçando muitos países da Europa no inverno que vinha a 
seguir. Diante de tal situação, a Combined Textil Board, que reunia as principais empresas 
têxteis americanas, firmara um acordo com o Departamento de Produção de Guerra do 
governo brasileiro, buscando com isso aumentar a produção para dar conta do que os 
“bombardeiros destruíram”. De fato, segundo os técnicos da entidade norte-americana, o 
Brasil estaria em terceiro lugar na capacidade de fornecimento por meio da mobilização têxtil 
o aumento da produção, perdendo apenas para Estados Unidos e Índia – e um pouco acima da 
Inglaterra, que era atingida pelos bombardeios nazistas. E era a essa calamitosa situação que o 
decreto, que suspendia direitos trabalhistas básicos, visava atender – ou, nas palavras do 
ministro, “o esforço do Capital e do Trabalho não irá para o exterior como simples mercadoria 
da vida civil”, mas seria também “uma expressão da assistência humana, uma prova da 
comunhão de todos os povos por um mundo melhor e solidário”. 
O que se esperava, de certa forma, é que os trabalhadores compreendessem que esse 
esforço era momentâneo e que não teria, como finalidade, enriquecer ninguém, mas ser 
apenas uma demonstração de solidariedade. Para isso, era preciso garantir que os 
trabalhadores compreendessem que o Decreto era “apenas uma lei suspensiva, 
verdadeiramente de guerra”, pois dispensava os trabalhadores da convocação para o serviço 
militar – o que reafirmava, por outras palavras, a dinâmica do “soldado-operário” varguista. 
Assim, novas medidas eram tomadas, como o trabalho noturno de mulheres e jovens de mais 
de 16 anos – “sem mulheres e sem menores, não há indústria têxtil”, dizia o ministro. A 
contrapartida do Capital, por sua vez, ficava incerta diante da definição de que ele seria 
concebido como “energia social concentrada para fecundo movimento coletivo”. 
Mas qual era, de fato, o conteúdo do Decreto-Lei nº 6.688 de 13 de julho de 1944?
14
 
Chamada de “Lei de Mobilização Industrial”, ele contava com um pomposo preâmbulo que 
evocava, mais uma vez, a retórica do dever cívico dos operários durante tempos de guerra, 
visando mobilizá-los para o “esforço de guerra” – o que segundo indicava o pronunciamento 
do Ministro do Trabalho, contemplava também mulheres (pelo argumento de uma vocação 
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quase natural) e menores de idade (através de uma espécie de determinismo geográfico que 
transparece no discurso). O texto do preâmbulo supostamente partia diretamente de Vargas e 
buscava evocar o mesmo discurso de solidariedade que aparece no pronunciamento de 
Alexandre Marcondes Filho: 
 
Considerando os deveres de solidariedade do povo brasileiro para com os povos que 
foram diretamente atingidos pelos horrores da guerra; 
Considerando que se torna necessária a cooperação internacional para atender às 
inadiáveis exigências dêsses[sic] povos, especialmente daqueles cuja libertação está 
sendo agora realizada; 
Considerando, também, a importância da produção têxtil para o abastecimento do 
exército nacional e dos demais exércitos das nações unidas; 
Considerando que a produção têxtil do mundo atravessa situação crítica e, por isso, 
deve ser aumentada a produção brasileira; 
Considerando que se torna necessário que empregados e empregadores, em 
igualdade de esforços, colaborem com a mesma intensidade para a solução dos 
problemas de interesse[sic] nacional 
 
Em suma, o conteúdo da lei estendia aos mais diversos campos da indústria têxtil o 
status de “interesse nacional”. Dessa forma, os operários de qualquer “estabelecimento de 
produção de fio natural ou sintético, tecelagens, malharias ou de acabamento têxtil” estariam 
sujeitos aos efeitos dos dois Decretos-Lei de 1942 vistos anteriormente: seriam submetidos a 
jornada de trabalho de 10 horas e receberiam punições severas em casos de faltas não 
justificadas. Além disso, predeterminava que o trabalho noturno feminino seria agora 
permitido, ainda que com uma jornada de oito horas. Esse último dado é impressionante, já 
que o trabalho feminino compunha uma importante parte da mão-de-obra têxtil de Porto 
Alegre.
15
 
Porém, o contexto da expansão da jornada de trabalho das indústrias têxteis em 1944 
trazia consequências a serem analisadas. Na cidade de São Paulo, Roney Cytrinowicz 
apontara que o impacto do Decreto-Lei não fora especialmente sentido entre os empregadores 
e empregados. Segundo o autor: 
 
“Na indústria têxtil, a lei ‘veio apenas legislar sobre uma situação já existente’, 
segundo o presidente da Comissão Executiva Têxtil (CETEX), encarregada de 
coordenar a produção na indústria têxtil para encomendas feitas pela França e pela 
Administração das Nações Unidas de Socorro e Reconstrução UNRRA em 1943. 
Um levantamento realizado pela própria CETEX em 1944 mostrou que em São 
Paulo os operários da indústria têxtil já cumpriam, na média, as jornadas mais 
longas do país, como 13h30 nas seções de tecelagem (12h20 no país), ou seja, em 
muito excedentes da jornada fixada pela CLT.”16 
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Tal informação é bastante importante para entender inclusive o crescimento 
vertiginoso pelo que passou a indústria têxtil brasileira no período. De 1939 a 1943, ela 
cresceu a uma taxa de 15,8%, representando praticamente 20% do valor das exportações 
brasileiras.
17
 Em 1938, segundo dado de Cytrinowicz, 58% da produção industrial do país 
estava concentrada nos setores têxteis e alimentícios.
18
 Em um pronunciamento no programa 
de rádio Falando aos trabalhadores brasileiros no dia 15 de junho de 1944, o Ministro do 
Trabalho afirmava que a importância da produção industrial para a guerra é que determinaria 
o seu fim.
19
 No que dependesse da indústria têxtil, o seu crescimento indicava que o conflito 
logo estaria terminado para o Brasil. 
Sem dúvida tal prosperidade industrial tinha reflexos também no Rio Grande do Sul, 
ainda que o estado não tivesse nenhum industrial na CETEX quando ocorreu sua criação, em 
1944, conjuntamente com o Decreto-Lei nº 6.688. O aumento da produção defendido pela 
política de esforço de guerra incentivou o crescimento da indústria têxtil gaúcha, como pode 
ser visto através das indústrias Renner. Fundada em 1912, por Antônio Jacob Renner, na 
cidade de São Sebastião do Caí, a Renner era uma pequena fábrica de tecidos, mas que ao 
longo das décadas seguintes passou a ganhar força como uma das principais indústrias têxteis 
do Rio Grande do Sul. Em 1916, a indústria fora transferida para Porto Alegre, consolidando-
se como uma das principais fábricas do Quarto Distrito da cidade. Na década de 30 a empresa 
passou por um intenso processo de mecanização das suas oficinas, mas ainda mantendo boa 
parte dos ateliers de alfaiates.
20
 
Esse breve histórico teve suas informações retiradas do Pequeno Manual dos 
Empregados das indústrias Renner, confeccionado em 1946 para os trabalhadores que 
ingressassem no trabalho nas oficinas e fábricas da empresa. No entanto, apesar de se tratar de 
um texto excessivamente enaltecedor do tino empresarial do presidente da indústria, ele traz 
subsídios para uma análise diferenciada. No que diz respeito ao “panorama atual das 
indústrias Renner”, a parte específica sobre a produção é bastante reveladora sobre o 
momento específico da guerra.  
Nele fica evidente que “os anos de 1944/1945 assinalaram o máximo de produção 
oriunda da atividade plena da fábrica, tendo alguns departamentos trabalho em 2 e até 3 
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 VILLELA, WILSON, 1975. p. 215. 
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 CYTRINOWICZ. op. cit. p. 204-205. 
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 Brasil – Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. Boletim do Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio. Nº 119, volume 10, julho de 1944. p. 285-287. 
20
 RENNER, 1946. p. 32-45. 
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turnos”. Não apenas isso, mas nesse mesmo período a capacidade de produção atingira “o seu 
auge e o alto índice alcançado foi devido a diversos fatores”. O texto discorria sobre tais 
fatores, destacando-os: “aperfeiçoamento dos métodos de tratamento”, “continuidade e 
desenvolvimento da especialização da mão-de-obra”, “novos aparelhamentos e novos 
sistemas de produção postos em prática”, “generalização dos sistemas de fitas transportadoras 
automáticas”, “ampliamento [sic] da maquinaria pela construção de diversas máquinas nas 
próprias oficinas da fábrica” e um singular “etc.” que parece esconder justamente o contexto 
da Segunda Guerra Mundial.21 
Tampouco havia qualquer menção sobre o Decreto-Lei nº 6.688 no pequeno texto das 
indústrias Renner – é possível que os donos da empresa considerassem, assim como a 
CETEX, que o “decreto” legislava uma situação que já existia. A causa do aumento produtivo 
da empresa, na visão patronal, dependera de diversas melhorias tecnológicas que visavam 
aumentar a produtividade, assim como de novos sistemas organizacionais de trabalho dentro 
das fábricas. Vale ressaltar, contudo, que esse texto faz parte de um manual destinado aos 
empregados e, portanto, a linguagem mais direta sobre as melhorias da própria indústria 
enaltecia a capacidade técnica do empreendimento, minimizando tanto as iniciativas do 
Estado Novo como também o esforço produtivo dos “soldados-operários” no mesmo período. 
 Contudo, em termos analíticos, não se pode tomar a implementação tecnológica da 
maquinaria nas fábricas como um fenômeno neutro, mas sim como dispositivos disciplinares 
capazes de controlar ainda mais a força de trabalho. O sociólogo Stephen Marglin ressalta que 
a dinâmica tecnológica da produção depende de uma desigual distribuição das invenções, 
sendo elas monopolizadas pelos donos de fábrica com o objetivo de controlar, dentro do 
espaço fabril, o trabalho de seus empregados.
22
 O que se demonstra com este princípio do 
próprio sistema de trabalho industrial (o chamado putting-out system) é que a principal função 
da máquina é organizar o trabalho humano a ponto de ele seguir o seu ritmo mecanizado. 
Portanto, afirmar que a produção aumentou em decorrência do maquinário pode remeter a 
uma tautologia: a máquina aumentara a produção pois a máquina ditara o ritmo do trabalho, 
apagando assim a figura dos próprios “soldados-operários”. Tal interpretação acaba exigindo 
que se retome o papel do trabalho humano nesse processo. 
 De certa forma, o que o manual criado para os empregados não conseguia (ou não 
desejava) explicar aos funcionários de A.J. Renner é que eram eles os principais responsáveis 
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 MARGLIN, 1980. p. 63-64. 
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pelo aumento da produção durante os anos de 1944/1945. No entanto, tal explicação poderia 
implicar maior dificuldade em controlar a mão-de-obra. Afirmar que a lei suspensiva criada 
pelo Estado Novo sobre os trabalhadores da indústria têxtil que não se adaptassem à disciplina 
fabril necessária para o “esforço de guerra” ajudara a aumentar a produção da fábrica poderia 
gerar tensões contra o governo. Da mesma forma, afirmar que o controle feito pelas máquinas 
sobre o trabalho dos operários aumentara significativamente, poderia gerar uma onda de 
descontentamento contra o maquinário. Sem exaltar o operariado, mas sem dar aberturas para 
que eles se vissem como donos de seu próprio trabalho, A.J. Renner construíra uma 
interpretação sobre o salto produtivo da época que não atingira seus trabalhadores – e de fato, 
o trabalho nas indústrias Renner era bastante valorizado por muitos operários no período.
23
 
 Porém, esse aumento da produtividade das indústrias Renner parece estar sendo 
tomado apenas dentro dos limites das oito horas da jornada de trabalho definida pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Como em 1944 a legislação permitiu a jornada de 
10 horas e o trabalho noturno de mulheres e jovens, tais mudanças provavelmente também 
permitiram o aumento da produtividade (o próprio texto frisava que durante o período, a 
fábrica funcionara em até 3 turnos). Talvez seja nesse ponto que o manual acabe se 
apresentando como uma fonte bastante complexa ao ser trabalhado, pois mesmo diante de tais 
informações, ele não faz nenhuma referência ao aumento da jornada de trabalho decorrente do 
“esforço de guerra”. Não eram apenas os operários que estavam ausentes na narrativa de A.J. 
Renner, mas também os “soldados-operários” conclamados por Vargas. Talvez porque o texto 
tenha sido publicado em 1946, já concluída a guerra mundial, mas talvez também porque não 
interessava a Renner resgatar qualquer tipo de heroísmo dos operários de sua fábrica. Eram 
disciplinados, sim, mas não precisavam ser elevados a condição de heróis da pátria. 
 Há aqui uma possibilidade explicativa para compreender o porquê de Renner não 
haver apresentado o triunfo dos “soldados-operários”. Apesar do discurso de solidariedade 
internacional que transparecia na fala do ministro Alexandre Marcondes Filho, assim como no 
preâmbulo do Decreto-Lei, é bem provável que o aumento de produtividade acarretado por 
ela tenha garantido um aumento nos lucros dos industriários.
24
 Se a indústria têxtil era 
responsável por uma boa parte das exportações brasileiras, tudo indica que ela também 
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 FORTES, op. cit. Capítulo 5. 
24
 É válido ressaltar que o lucro do capital não depende por si só da jornada de trabalho, podendo ser medido 
pela intensidade com que ele é realizado. A teoria do valor marxiana argumenta que a chamada “mais-valia 
relativa” está diretamente ligada à intensificação do trabalho em um tempo determinado, o que implica em não 
tomar o tempo de trabalho como dado absoluto – o que Marx tenta desfazer ao demonstrar que pode haver um 
aumento da mais-valia mesmo diante da redução da jornada de trabalho. Ver: MARX, 2006. p. 363-372. 
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crescera no período, o que permite considerá-la “lucrativa”, mesmo que não existam muitos 
dados quantitativos para comprovar essa afirmação. Talvez por isso surpreenda que dois anos 
antes, em novembro de 1942, o jornal Correio do Povo publicasse o discurso do reitor da 
“Universidade de Porto Alegre”, Edgar Schneider, com a sugestiva manchete: “A maior glória 
da indústria do Rio Grande do Sul é a de ser uma indústria sem magnatas e sem 
argentários”.25 
 No dia 7 daquele mês, o Centro da Indústria Têxtil comemorava 12 anos de sua 
criação e convidara diversos representantes para a cerimônia. No entanto, foi o discurso do 
professor Schneider que ganhou destaque na imprensa, sendo inclusive reproduzido no Rio de 
Janeiro pelo jornal A Notícia um mês depois.
26
 O discurso traz uma série de dados que são 
interessantes para analisar o crescimento industrial do período. Segundo Edgar Schneider, o 
lucro industrial gaúcho atingira o recorde de “ Cr$1.000.000.000,00 e os seus 
estabelecimentos não pararam de crescer, tanto que, sendo de 5.597 em 1938” chegara a 
significativa marca de 6.315 em 1941, com 70.000 industriários. 
 Contudo, o mais significativo em todo o pronunciamento do reitor eram suas loas à 
classe dos “empreendedores” rio-grandenses. Mais do que seu crescimento em tempos de 
guerra, o destaque dado era aos capitalistas gaúchos. 
 
Um fato que nunca se enaltecerá demais em nosso Estado, é o da formação da 
maioria de suas indústrias, que se originaram e desenvolveram de baixo para cima, 
vindas do espírito tenaz, empreendedor e laborioso de humildes obreiros, sem outro 
concurso que o da iniciativa e trabalho próprios, em cujo desempenho houveram os 
recursos indispensáveis ao crescente progresso da manufatura primitiva. 
[...] 
Os dirigentes de fábricas não passavam antes de simples proletários e, por isso 
mesmo, estão hoje, par a par de seus trabalhadores, nas labutas quotidianas, e, 
dessarte[sic], explica-se que as leis trabalhistas invariavelmente deparassem entre 
nós uma compreensão sadia e os propósitos de imediata e sincera execução. 
Dedicados e absorvidos pelo árduo labor, não tiveram à mão outros capitais, para 
subsistir e prosperar, que os derivados do próprio trabalho, ou do crédito pessoal, 
acrescido da cooperação de prestimosos e infatigáveis auxiliares. 
Cifra-se nisso, talvez, a maior glória da indústria do Rio Grande do Sul – a de ser, 
positivamente, uma indústria sem magnatas e sem argentários. 
 
As colocações de Schneider remetem a um modelo de capitalista que, ao invés de 
simples “argentário”, ou seja, um rentista que utilizaria do Capital para a especulação, tratava-
se de um sujeito que ascendera socialmente da condição de proletário e atingira o seu trunfo 
por conta do seu labor. Entendia-se que esse modelo também compreendia a realidade do 
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 “A maior glória da indústria no Rio Grande do Sul é a de ser uma indústria sem magnatas e sem argentários”. 
Correio do Povo, Porto Alegre, 08/11/1942. p. 20. 
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 “Uma indústria sem magnatas”. Correio do Povo, Porto Alegre, 05/12/1942. p. 8. 
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trabalhador fabril e, portanto, estaria mais sensível às suas demandas. E, segundo a explicação 
desse reitor, esse mesmo modelo de capitalista seria também bastante razoável diante das 
exigências advindas da legislação trabalhista. Mas o mais relevante, contudo, é que esse não 
seria um modelo abstrato de capitalista: esse era, na visão de Schneider, uma descrição 
fidedigna do que era o empresariado gaúcho no início da década de 1940. 
No limiar desse artigo, não cabe aqui destacar as incoerências dessa versão, que talvez 
exijam um estudo mais sistemático sobre a classe dos donos de indústrias no Rio Grande do 
Sul. Cabe ressaltar, por outro lado, que o pronunciamento de Edgar Schneider pode ser visto 
como uma defesa explícita dos empreendedores industriais gaúchos, vistos aqui como uma 
espécie de self made men. A essa defesa, levanta-se a ideia de que o trabalho intenso foi o que 
possibilitou a ascensão social de pessoas que ocupavam o chão de fábrica, e que essas 
mesmas pessoas se tornaram capitalistas por meio de seu labor.  
Tal forma de ascensão social não é de todo impossível, ainda que certamente pareça 
improvável. O historiador Alex Callinicos argumenta que a possibilidade de um trabalhador 
“fugir” das determinações que o impelem a sua condição de ter de vender sua força de 
trabalho depende diretamente da liberdade que outros trabalhadores possuem para fazer o 
mesmo. Dessa forma, trabalhando com a noção de “liberdade coletiva”, Callinicos não nega a 
capacidade de ascensão social de um agente pertencente à classe trabalhadora, mas a coloca 
como alternativa possível somente diante de uma situação onde outros trabalhadores não terão 
a mesma liberdade para atingir esse fim.
27
  Se esse era o caso da burguesia industrial rio-
grandense, há que se considerar todos aqueles trabalhadores que não tiveram a liberdade de 
almejar a mesma ascensão social. 
No entanto, a ideia do “modelo a seguir” no discurso do reitor busca enaltecer uma 
característica específica desses empresários que seria o sentimento de identificação com o de 
seus operários. À medida que se identificasse com o proletário, essa burguesia industrial teria 
então características “morais” ideais para garantir o crescimento da indústria, pois poderia 
conferir o que era justo aos seus próprios “prestimosos e infatigáveis” empregados. E para 
Schneider, certamente A. J. Renner era o melhor exemplo de um desses empresários que, ao 
invés de ter em conta seus lucros, visava o bem-estar dos seus trabalhadores em primeiro 
lugar. Mesmo que essa seja uma imagem anterior do grande salto produtivo das indústrias 
Renner dos anos de 1944 e 1945, ela é reveladora por dois motivos: primeiro, ela 
representaria a defesa do paternalismo do empresariado gaúcho, tal como discutido já em 
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outros trabalhos
28
, revelando a preocupação do dono da indústria com seus operários; mas em 
segundo lugar, era importante conceber a imagem de um capitalista capaz de enriquecer 
graças ao seu próprio engenho, apagando dessa narrativa conjunturas internacionais e o peso 
de certos governos. 
Há algo a se discutir nas narrativas de sucesso individual financeiro no Brasil e seu 
relativo desprezo para com conjunturas políticas e econômicas, mas não se pode negar que 
nesse caso, a valorização de um modelo empresarial de caráter paternalista retomava a lógica 
da produção para tempos de guerra: uma produção racionalmente organizada e voltada para o 
bem da nação e, não necessariamente, para a acumulação dos capitalistas. A expectativa de 
boa parte dessa burguesia industrial nos meses que antecederam a guerra, contudo, parece 
indicar que a expectativa do aumento na produtividade não atingisse somente os têxteis, mas 
toda a indústria. E para legitimar essa expectativa, era importante conduzir uma narrativa que 
evidenciasse como esses donos de indústrias não eram “argentários” insensíveis, que 
explorariam um conflito global para seus lucros mesquinhos. Eles aumentariam sua produção 
visando o melhor dos seus trabalhadores e, claro, garantindo o consumo para diferentes partes 
do mundo. A ideia de que o “momento histórico” que se aproximava possibilitaria um salto 
industrial pode ser visto, no ano seguinte, num editorial do Correio do Povo de 06 de julho de 
1943. O medo de que se desperdiçasse as condições criadas pela guerra e que poderiam 
impulsionar a produção transparece no texto. Como a publicação afirmava: 
 
O Rio Grande do Sul não está vivendo a sua hora mais movimentada, os seus 
momentos de maiores realizações. O espetáculo de trabalho generalizado, a ânsia da 
produção, o sonho de conquistas mais amplas que domina outras regiões e que, 
embora sendo uma decorrência da guerra, ou, pelo menos, uma antecipação devido à 
guerra, irá de qualquer modo, transformar o panorama da vida nacional, elevar em 
muitas zonas o padrão de vida, proporcionar o florescimento de núcleos de 
prosperidade e de trabalho, contribuir para a maior grandeza do Brasil – toda essa 
vertigem realizadora não encontrou campo no extremo sul do Brasil.
29
 
 
É difícil saber ao certo no que o jornal se baseava para afirmar que as indústrias do 
Rio Grande do Sul não estavam aproveitando o momento histórico que a guerra propiciava 
para a industrialização do país. Porém, é válido ressaltar que, segundo dados quantitativos de 
pesquisas econômicas e estatísticas da época, o setor industrial gaúcho realmente não 
acompanhou o mesmo crescimento que a categoria dos têxteis atingira. Em seu estudo sobre a 
economia do Rio Grande do Sul de 1939 a 1955, Cláudio F. Accurso afirma que de 1939 à 
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1948 apenas quatro setores apresentaram algum crescimento: papel e papelão (10,5%), 
bebidas (2,3%), fumo (3,5%) e têxtil (7,5%).
30
 Entre todas essas é importante notar que a 
única indústria que cresceu mais do que a têxtil foi a de papel e papelão, que atingiu seus 
melhores resultados em 1946-1947, enquanto a primeira teria atingido seus melhores 
resultados em 1945-1946. Por outro lado, outras indústrias, como a de calçados (-12,4%) e a 
metalúrgica (-4,3%), não acompanharam o crescimento e tiveram queda na sua produção 
durante o período da guerra e além.
31
 
A preocupação que se seguiu a partir do editorial fez com que o Correio do Povo 
passasse a anunciar a importância das indústrias gaúchas participarem do chamado “esforço 
de guerra”, pois elas poderiam conseguir maiores rendimentos através de uma demonstração 
do Setor de Produção Industrial do Rio Grande do Sul. Com visitações nas mais diversas 
indústrias, os técnicos buscavam acompanhar o ritmo de trabalho das fábricas, 
“providenciando para que o rendimento seja cada vez maior”.32 Dado o crescimento de alguns 
setores industriais gaúchos do período, seria possível afirmar que os capitalistas industriais 
rio-grandenses estavam interessados nas diretrizes de técnicos e engenheiros, como afirmava 
o reitor Edgar Schneider? 
Todavia, é válido fazer mais uma consideração sobre a articulação da “batalha da 
produção” em Porto Alegre. O que se pode perceber é que nem sempre ela passava pelo 
ambiente fabril, mas sim pela centralidade da organização do trabalho durante o período. E é 
justamente a empresa de transportes urbanos, a Companhia Carris Porto Alegrense, que 
ganhara destaque na imprensa local durante o ano de 1942, justamente por sua participação na 
guerra na “batalha da produção” que se avizinhava.  
De fato, já mesmo antes da entrada do Brasil no conflito mundial ela teria ganho 
destaque, sendo a principal organizadora da chamada “Campanha do Alumínio”, voltada para 
a coleta de material de alumínio, cobre e zinco na capital para contribuir ao “esforço de 
guerra”. Em notícia do Correio do Povo de 11 de abril de 1942, meses antes do afundamento 
de navios brasileiros pelos alemães, os leitores eram avisados de que um bonde circularia 
naquele mesmo dia por diversas linhas, coletando esses materiais da população. Segundo a 
notícia, “quem tiver objetos de alumínio, cobre ou zinco que quiser entregar para fabricar 
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 “Maior rendimento das indústrias que contribuem para o esforço de guerra”. Correio do Povo, Porto Alegre, 
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aviões e armamentos para a nossa defesa, não terá senão que aguardar o momento da 
passagem, no sábado, ou no domingo, do bonde da linha mais próxima a sua residência”.33 
Não se sabe ao certo o grau de reconhecimento que a Carris teria tido pela organização 
da “Campanha do Alumínio”. Ainda que o jornal Correio do Povo divulgasse a campanha, 
depois de abril não havia mais notícias sobre a coleta de materiais para os “aviões e 
armamentos” feita pela empresa. De toda forma, a colaboração com o esforço de guerra 
existiu em algum momento e talvez a Companhia Carris esperasse o reconhecimento por seu 
patriotismo por parte do governo e da população. E, contudo, conforme a guerra se 
desenrolava e ficava evidente a participação brasileira, o destaque positivo da Carris passou a 
ser esquecido e pouco a pouco ela ficou marcada, na imprensa gaúcha, como uma empresa 
despreparada para a guerra.  
A “economia de guerra”, que visava controlar o consumo de combustíveis e proibir a 
venda de gasolina e diesel, acabou obrigando a empresa a tirar de circulação os ônibus da 
capital, assim como a forçou a poupar uma série de materiais metálicos para a construção e 
manutenção dos bondes, fazendo com que a frota não conseguisse acompanhar o volume 
diário de passageiros em Porto Alegre.
34
 Além disso, começaram a surgir diversas matérias na 
imprensa que revelavam que o principal problema da companhia era o de ter uma “falta de 
braços” para realizar as tarefas, o que somado aos outros contratempos, acabava reforçando a 
imagem de uma empresa em crise.
35
 
O caso da falta de mão-de-obra da Carris foi bastante noticiado e permite ver com 
maiores detalhes como o esforço de guerra não foi completamente benéfico para certas partes 
do patronato. Em uma matéria do Correio do Povo de 25 de abril de 1944 sobre a situação 
dos bondes, o tom da reportagem é mediado por pedidos de paciência ao público. Na legenda 
de uma das fotos que acompanhava a matéria, mostrando a oficina da empresa, se pode ler: 
“Há uma coisa que o público precisa compreender. Sem operários especializados nada se 
pode fazer. E a Carris está chamando pessoal, há serviço para todos que se apresentarem, 
especializados ou não”.36 Em outras palavras, a demanda por mão-de-obra era tão intensa que 
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mesmo operários não especializados seriam contratados, sendo que a própria empresa trataria 
de ensinar-lhes o ofício.  Três dias depois do Correio do Povo anunciar que “há serviço para 
todos”, o mesmo jornal afirmava em uma de suas matérias principais que havia 200 vagas 
disponíveis na Companhia Carris Porto Alegrense.
37
 Mas nem a ausência de operários 
especializados e tampouco a demanda intensa eram os únicos problemas. Muitos dos 
trabalhadores já empregados na companhia não tinham frequência assídua nas oficinas, 
agravando ainda mais os problemas enfrentados pela Carris. 
O conjunto de dificuldades que a Carris enfrentava, segundo as matérias do Correio do 
Povo, não era pequeno: em primeiro lugar, por conta da guerra, a companhia não tinha 
condições de importar materiais para a manutenção dos bondes. Para sanar um problema 
material, se pressupõe que aa companhia precisava então de maior intensidade de trabalho nas 
oficinas para a reparação dos veículos. Essa maior intensidade poderia ser obtida com turnos 
extra, mas havia também o problema de que a proibição de circulação de automóveis deve ter 
aumentado substancialmente a demanda pelo transporte público na capital gaúcha – e, como 
afirmei anteriormente, é importante lembrar que os ônibus da companhia foram tirados de 
circulação. Era necessário relocar parte dos funcionários para o trabalho nos bondes e nas 
oficinas, mas nem todos eram especializados para esse tipo de trabalho e, diante da 
necessidade de intensificar o ritmo nas oficinas, ficava evidente para a empresa que ela tinha 
operários suficientes para o “esforço de guerra”.  
Soluções como o emprego da mulher no sistema de bondes, visando o barateamento da 
mão-de-obra, eram comuns na imprensa porto-alegrense, como alertava o Correio do Povo.
38
 
Mas ainda assim, o trabalho feminino nas oficinas não parecia ter a mesma aceitação, embora 
não seja possível saber se isso ocorria pela falta de especialização metal-mecânica de boa 
parte das operárias, ou simplesmente por que os próprios operários da Carris se recusavam a 
dividir aquele espaço com as mulheres. De qualquer forma, o agravante d situação da escassez 
de força de trabalho era tão grande que o próprio Correio, no final de 1944, começa a destacar 
em suas páginas alguns dos funcionários da empresa de transportes como “homens da Carris”, 
empregados ideais que seguiam o padrão disciplinar necessário.
39
 É possível que a própria 
empresa comprasse o espaço necessário no jornal para divulgar seus operários, embora não 
tenha sido encontrada documentação que comprove essa hipótese.  
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 “O emprego da mulher implica no barateamento da mão-de-obra”. Correio do Povo, Porto Alegre, 
06/08/1943. p. 3. 
39
 Ver: “Homens da Carris”. Correio do Povo, Porto Alegre, 24/12/1944. p. 23. Ver também: “Homens da 
Carris”. Correio do Povo, Porto Alegre, 31/12/1944. p. 14. 
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Sem dúvida a questão da disciplina da força de trabalho era algo que deixava o 
patronato e seus representantes receosos. Tal situação de escassez de mão-de-obra podia 
impelir e até mesmo estimular os trabalhadores a negociarem a própria questão disciplinar 
que era imposta pela empresa. Nesse contexto, os poucos operários especializados da Carris 
deveriam ter seu trabalho supervalorizado pela empresa e poderiam, quem sabe, utilizar isso 
para receber bonificações, ou até mesmo regalias quanto a intensidade da disciplina nas 
oficinas. A historiadora Michelle Perrot salienta um fenômeno semelhante entre os operários 
franceses da segunda metade do século XIX. Diante de uma situação em que os “operários 
profissionais” apresentavam-se como “seguros do seu saber”, eles podiam exercer um 
refreamento constante sobre a produção.
40
 Não seria o mesmo válido para os poucos 
empregados especializados da Carris, que diante de uma situação onde sabiam do valor do seu 
trabalho em tempos de guerra, tinham clara a noção de que não deveriam acatar integralmente 
o regime rígido de trabalho exigido nas oficinas da Companhia? 
Compreender a situação por esse ângulo parece lógico, mas há um elemento que torna 
essa questão mais complexa: como ficavam os chamados de mobilização aos trabalhadores 
feitas pelo Estado Novo, pela imprensa e pelo próprio patronato, contando com a mobilização 
dos “soldados-operários” para a guerra? Não se pode considerar que uma espécie de “dever 
cívico” impelia muitos dos operários a uma disciplina de trabalho constante, assim como a 
uma busca pela especialização e a afiliação sindical? Mesmo cientes do seu poder de 
barganha, a força do discurso de mobilização patriótica poderia ser fundamental para 
convencer o operariado de que a disciplina no trabalho não era uma consequência das relações 
entre Capital e Trabalho, mas sim um apelo feito por um Estado beligerante. E embora pareça 
difícil assumir esse ponto de vista, não se pode esquecer que em março de 1942, meses antes 
da declaração oficial de guerra feita pelo governo brasileiro, a população porto-alegrense 
estava nas ruas, pedindo que o país lutasse contra o Eixo.
41
 Mobilizações civis ocorreram ao 
longo de todo o mês de agosto e setembro, preparando-se para a guerra – havia, em Porto 
Alegre, um clima de belicosidade no ar, como se a Luftwaffe fosse capaz de bombardear a 
capital gaúcha a qualquer momento. Nesse contexto imediato, é possível que os operários 
realmente sentissem que ser disciplinado no trabalho era uma parte fundamental da luta contra 
o nazi-fascismo e que supostamente não envolvia diretamente as tensões entre Capital e 
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 PERROT. op. cit. p. 63. 
41
 “Vibrante protesto popular contra a agressão do Eixo”. Correio do Povo, Porto Alegre, 18/03/1942. p. 12. 
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Trabalho.
42
 Cabe ao historiador, então, perguntar-se afinal, quando que o operariado urbano 
sentiu que mesmo durante a guerra, as relações Capital e Trabalho permaneciam em 
desequilíbrio? 
 
Considerações finais 
 
Há duas possibilidades explicativas para analisar como o projeto de construção dos 
“soldados-operários” foi vítima de fissuras na ordem da “batalha da produção”. A primeira, 
claro, seria explicar o crescimento de algumas indústrias no período de mobilização para a 
guerra – afinal, se a ideia era que Capital e Trabalho fossem “uma expressão da assistência 
humana”, porque havia capitalistas se beneficiando de uma hora tão dura? Esse choque de 
realidades pode ter gerado insatisfação entre os “soldados” que, diante da “batalha” viam em 
parte da burguesia a sua capacidade de acumular riqueza mesmo diante das “trincheiras” em 
que se encontravam.
43
 
A segunda possibilidade explicativa, contudo, paira nas dificuldades que os próprios 
trabalhadores porto-alegrenses enfrentaram durante o período da Segunda Guerra Mundial. 
Não bastassem os apelos para que os operários se especializassem, se disciplinassem e se 
sindicalizassem, eles ainda tinham de lidar com uma conjuntura de escassez de diversos 
gêneros que tornavam cada vez mais difícil a vida na capital gaúcha. A falta de gêneros 
alimentícios, as dificuldades no transporte público, o congelamento nos salários...tudo isso se 
somava a maior intensidade nos regimes de trabalho, a mecanismos disciplinares, ao controle 
cada vez maior sobre o operariado. 
A junção dessas duas possibilidades explicativas, por sua vez, permite que se 
compreenda o período de fins de 1944 e início de 1945 como um novo ciclo das lutas 
operárias. Embora a Segunda Guerra Mundial tenha sido um momento determinante na 
formação do discurso trabalhista, como salientara Ângela de Castro Gomes, seu impacto 
sobre as relações de trabalho também possibilitaram a reorganização dos trabalhadores e 
trabalhadoras mediante as contradições que eles viam no fato de que a “batalha da produção” 
que os convertera em “soldados” servia mais aos interesses da burguesia e do Estado do que 
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 PUREZA. op. cit. p. 63-79. 
43
 Há que se destacar que, mesmo diante de uma possibilidade explicativa que se arregimentasse por conta de um 
nacionalismo exacerbado perante uma classe empresarial com laços étnicos com italianos e alemães, após a onda 
de ufanismo de 1942 isso não parece ter sido essencial nas demonstrações de operários nos anos posteriores e 
mesmo no final da guerra. Ver PUREZA, 3.2. 
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propriamente para expressar a solidariedade e a assistência humana aos povos atingidos pela 
guerra.  
Como afirmara um “operário humilde” não-identificado numa carta ao Correio do 
Povo, “o empregado tem de acompanhar a alta de todos os gêneros, de tudo, enfim, sem 
reclamar. E, depois de tudo isso, tem de cumprir ainda com suas obrigações de guerra...”44 A 
“batalha da produção” aparentemente aumentara a exploração sentida pelos trabalhadores – e 
no ocaso da guerra, parecia-lhes correto cobrar o preço de sua conversão em “soldados-
operários”. 
 
Recebido em: 20.09.2015. Aprovado em: 19.12.2015. 
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